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Perfil dos respondentes
Técnicos da Indústria de Óleo e Gás: Profissionais com vasta experiência prática e acadêmica no setor, 
incluindo engenheiros de petróleo, geólogos e engenheiros químicos. Muitos possuem décadas de 
atuação (25 a 40+ anos), mestrados e doutorados na área, e alguns ocupam ou ocuparam cargos de alta 
gestão, como diretores, consultores, secretários de estado e até ministro interino. A experiência prática 
com fraturamento hidráulico, inclusive em formações não convencionais como Vaca Muerta (Argentina), 
é um diferencial notável neste grupo.
Profissionais da Área Jurídica e Ambiental: Este grupo é composto por advogados e pesquisadores 
especializados em Direito Ambiental. A qualificação deles se baseia no conhecimento legal, na atuação 
em processos ambientais e na pesquisa acadêmica (mestrado, doutorado e pós-doutorado) focada nos 
riscos e na regulamentação do fraturamento hidráulico, muitas vezes com base em direito comparado.
Acadêmicos e Pesquisadores: Inclui professores, pesquisadores e estudantes de pós-graduação de 
diversas áreas como Energia, Políticas Públicas, Geologia e Engenharia Ambiental. A qualificação deste 
grupo vem de estudos aprofundados, produção de artigos científicos e dissertações sobre o tema, 
vinculados a importantes universidades (USP, UNICAMP, UFRJ, etc.).
Cidadãos e Representantes da Sociedade Civil: Engloba pessoas que se identificam como moradores 
de regiões potencialmente afetadas, cidadãos preocupados com o meio ambiente e a economia local, 
ativistas de campanhas anti-fracking e representantes de associações. A qualificação deles é baseada 
na vivência direta, no interesse cívico e na experiência com os impactos socioambientais da extração de 
recursos.
Sem experiência declarada: Uma pequena parcela dos participantes declarou não possuir experiência 
ou conhecimento prévio sobre o tema.



Prós e Contras: blocos argumentativos
O Bloco Favorável argumenta que a técnica é 
uma ferramenta estratégica para garantir a 
segurança energética e o desenvolvimento 
econômico do país.

Enfatiza a possibilidade de explorar vastas 
reservas de gás natural, reduzindo a dependência 
de importações (mencionando a contradição de 
importar gás de países que usam a técnica), 
gerando empregos, renda e impostos. 

Seus defensores afirmam que a tecnologia é 
dominada pela indústria, que os riscos são 
conhecidos e mitigáveis através de regulação 
robusta (como a Resolução ANP 21/2014), 
licenciamento ambiental rigoroso e boas práticas 
de engenharia. 

O gás natural é posicionado como um 
combustível de transição, crucial para substituir 
fontes mais poluentes e dar segurança à matriz 
elétrica.

O Bloco Contrário considera a técnica inaceitável 
devido aos seus impactos ambientais e sociais 
severos e irreversíveis. 
O principal temor é a contaminação de aquíferos e 
lençóis freáticos por produtos químicos tóxicos e 
radioativos, além do consumo excessivo de água. 
Apontam também para a liberação de metano (um 
potente gás de efeito estufa), o risco de atividade 
sísmica induzida e os impactos negativos na 
saúde das comunidades locais (câncer, 
problemas respiratórios). 
Argumentam que a prática é um retrocesso 
ambiental, indo na contramão da transição para 
energias renováveis, nas quais o Brasil possui 
enorme potencial (solar, eólica). 
A desconfiança na capacidade de fiscalização do 
Estado brasileiro e a percepção de que os 
benefícios econômicos seriam concentrados em 
poucos, enquanto os prejuízos seriam 
socializados, são temas centrais.
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